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-  Materialidade e autoria demonstradas na
livre  valoração  dos  meios  de  prova
assentados  expressamente  no  juízo
esculpido  do  processo,  notadamente  nos
depoimentos testemunhais.

-  sendo  induvidosas  a  autoria  e
materialidade delitivas, e ainda sendo típica
e  antijurídica  a  conduta  perpetrada  pelo
agente,  fica  afastada  a  possibilidade  de
absolvição do apelante, inclusive quanto a
pena de multa, haja vista que, ao crime de
furto,  capitulado  no  art.  155  do  Código
Penal,  o  legislador  estabeleceu,
cumulativamente,  as  penas  restritivas  de
liberdade e a de multa, não havendo como
dissociá-las  no  caso  de  condenação,  por
ausência de amparo legal para tanto.

- não há convergência com o conceito de
crime  de  bagatela,  quando  resta
comprovada  a  prática  de  furto  de  uma
panela de pressão, um Notebook, além de



uma  gaveta  contendo  moedas,  subtraídas
de  um  estabelecimento  comercial,  ante  a
audácia do acusado na prática delitiva, não
sendo cabível se falar em inexpressividade
da lesão jurídica provocada,  circunstâncias
que  indicam  um  grau  de  reprovabilidade
suficiente  a  ensejar  necessidade  de
reprimenda penal.

- É inviável a substituição da pena privativa
de  liberdade  por  restritivas  de  direito  ou
multa,  quando  não  preenchidas  as
condicionantes  previstas  no  art.  44  do
Código Penal. In casu, o apelante apresenta
conduta  social  reprovável,  circunstâncias
que inviabiliza a referida substituição.

- Desprovimento do recurso.

V I  S  T  O S, relatados  e  discutidos  estes  autos  de
apelação criminal, acima identificados, 

A C O R D A a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em negar provimento ao
recurso, em harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça.

RELATÓRIO

Perante o Juízo da Comarca de Juazeirinho/PB, Marcos
Alves de Oliveira e Fernanda Vidal  da Costa,  devidamente qualificados,
foram denunciados como incursos nas sanções do art. 155, §4º, IV, do
Código Penal (fls. 02/03).

Narra a peça inicial que, na noite de 24 de outubro de
2010,  os  denunciados  penetraram  no  interior  do  estabelecimento
comercial  as  Sr.  Rozilene  Barreto  Lopes,  Juazeirinho/PB,  de  onde
furtaram, segundo informações da vítima, uma panela de pressão e um
aparelho  Notebook,  além de  moedas  existentes  numa das  gavetas  do
estabelecimento comercial.

Consta  ainda  da  exordial  acusatória  que,  após
diligências, a polícia chegou até os acusados, principalmente por serem
bastante  envolvidos  neste  tipo  de  crime  naquela  cidade  e  redondeza,
tendo sido a panela de pressão recuperada, porém os demais objetos não
foram encontrados em poder destes.

Recebimento da Denúncia em 09.02.2011 (fl. 29).

Instruído  regularmente  o  processo,  oferecidas  as
alegações  finais  pelo  Ministério  Público  (fls.  69/70)  e  pela  Defesa (fls.
79/80), a MM. Juíza julgou parcialmente procedente a pretensão punitiva
exposta na peça inaugural (Sentença de fls. 81/84),  absolvendo  a ré,



Fernanda  Vidal  da  Costa,  e  condenando  o  réu Marcos  Alves  de
Oliveira, como incurso nas penas do art. 155, caput, do Código Penal,
fixando-lhe pena-base em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão, a
qual,  à  míngua de agravantes e  atenuantes,  bem como de causas de
aumento  ou  de  diminuição  da  pena,  foi  tornada  definitiva,  sendo
estabelecido o regime inicial aberto.

A d. Magistrada de 1º grau fixou ainda a pena de multa
em 15 (quinze) dias-multa, cada um ao valor de 1/30 (um trigésimo) do
salário mínimo vigente à época do fato.
 

Inconformado, recorreu o réu (fl. 88), alegando, em suas
razões  (fls.  96/98),  tratar-se  de  crime  de  bagatela,  requerendo  a
absolvição  do  acusado  de  pagar  a  multa  estipulada.  Requer  ainda  a
modificação do regime adotado na sentença, substituindo o regime aberto
pela pena de multa ou prestação de serviços a comunidade.

Intimação pessoal do réu em 27/01/2014 (fl. 86).

Contrarrazões  apresentadas  pela  Promotoria  de  Justiça,
pugnando pelo desprovimento do recurso (fls. 99/101).

A douta Procuradoria de Justiça, em parecer, opinou pelo
desprovimento do apelo (fls. 105/109).

É o relatório.

VOTO:

TEMPESTIVIDADE

O recurso é tempestivo e adequado, eis que interposto
em 27.01.2014 (fl. 87-v), portanto, no mesmo dia da intimação pessoal do
réu (fl. 86). Além de não depender de preparo, por se tratar de ação penal
pública, em observância à Súmula n° 24 do TJPB, razão por que conheço
do apelo.

MÉRITO

A  pretensão  recursal  consubstancia-se  na
contrariedade  à  sentença  condenatória  proferida  pelo  Juízo  singular,
pugnando  o  réu,  inicialmente,  por  sua  absolvição  de  pagar  a  multa
estipulada, em face do reconhecimento da “bagatela”, além de requerer a
modificação do regime adotado na sentença, substituindo-o pela pena de
multa ou prestação de serviços a comunidade.

Registre-se que, conforme entendimento do Supremo
Tribunal Federal, o reconhecimento dos crimes de bagatela, em face do
princípio da insignificância, exige a presença, no caso concreto, de certos
requisitos como a mínima ofensividade da conduta do agente; nenhuma
periculosidade social da ação; reduzidíssimo grau de reprovabilidade do



comportamento; e, inexpressividade da lesão jurídica provocada. Esse é o
entendimento do STF, como se vê do seguinte julgado:

10217703  -  HABEAS  CORPUS.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  INAPLICABILIDADE  AO
CASO.  ORDEM  DENEGADA.  Segundo
precedentes  do  Supremo  Tribunal  Federal,  o
princípio  da  insignificância  ou  bagatela,  nos
crimes  contra  o  patrimônio,  não  pode  ser
aplicado  apenas  e  tão-somente  com  base  no
valor  da  coisa  subtraída,  como  pretende  o
impetrante.  Devem ser  considerados,  também,
outros  requisitos,  como  (1)  a  mínima
ofensividade  da  conduta  do  agente,  (2)  a
nenhuma periculosidade  social  da  ação,  (3)  o
reduzidíssimo  grau  de  reprovabilidade  do
comportamento  e  (4)  a  inexpressividade  da
lesão jurídica provocada (HC 98.152, Rel.  Min.
Celso de Mello, dje-104 de 5.6.2009). No caso,
com  bem  observou  o  Superior  Tribunal  de
Justiça, o paciente " (...) invadiu, em plena luz
do dia, o estabelecimento comercial da vítima,
escalando uma cerca de aproximadamente 2,5
metros de altura,  para subtrair  uma janela de
ferro  colocada  para  venda  (...),  revelando  o
elevado  grau  de  reprovabilidade  social  de  seu
comportamento (...)", o que torna inaplicável ao
caso  o  princípio  da  insignificância.  Também
incabível  a  fixação  da  pena-base  no  mínimo
legal,  bem  como  a  fixação  do  regime  inicial
semi-aberto, como sugeriu o ministério público
federal,  uma  vez  que,  de  acordo  com  a
jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal,  a
estreita  via  do habeas corpus não comporta o
reexame  aprofundado  dos  elementos  de
convicção que serviram de base para a fixação
da pena-base (HC 94.847, Rel. Min. Ellen Gracie,
dje-182  de  26.09.2008).  Quanto  ao  regime
prisional, a leitura das alíneas "b" e "c" do § 2º
do art.  33 do Código Penal indica que tanto o
regime  semi-aberto,  quanto  o  aberto  são
reservados aos condenados não reincidentes, o
que  não  é  o  caso  do  paciente,  conforme
registrado  na  sentença  condenatória.  Ordem
denegada.  (STF;  HC  97.012;  RS;  Segunda
Turma;  Rel.  Min.  Joaquim  Barbosa;  Julg.
09/02/2010; DJE 12/03/2010; Pág. 78)

O princípio da insignificância tem o sentido de excluir
ou de afastar  a  própria  tipicidade penal,  ou seja,  não considera o  ato



praticado como um crime, por isso, sua aplicação resulta na absolvição do
réu e não apenas na diminuição e substituição da pena ou não aplicação
desta. Este princípio imprime o sentido de que o direito penal não se deve
ocupar  de  condutas  que  produzam resultado  cujo  desvalor  -  por  não
importar  em  lesão  significativa  a  bens  jurídicos  relevantes  -  não
represente, por isso mesmo, prejuízo importante, seja ao titular do bem
jurídico tutelado, seja à integridade da própria ordem social.1 

Nesse contexto, é oportuno transcrever as declarações
e depoimentos colhidos durante a instrução criminal. Vejamos:

-  A  vítima  Rozelene  Barreto  Lopes  declarou  (fl.  57)
que:

“confirma as declarações prestadas na esfera
policial  lida  neste  ato  em voz  alta;  que  a
vítima  não  recuperou  os  objetos  furtados;
que  tomou  conhecimento  do  furto  e
imediatamente prestou queixa na Delegacia;
que  a  depoente  não  tem  certeza  se  os
acusados  foram ouvidos  no  mesmo dia  na
delegacia; que tomou conhecimento através
de  'Gracinha',  que  os  réus  teriam  sido  os
autores do furto; que conhece os acusados
de vista;  que os acusados frequentavam o
estabelecimento comercial da depoente; que
tem  conhecimento  de  que  os  acusados  já
responderam  a  outros  processos;  que
nenhuma  pessoa  além  de  'Gracinha'
apontaram os réus como autores do fato”.

- A testemunha Maria das Graças Ferreira dos Santos
declarou (fl. 58) que:

“confirma  as  declarações  prestadas  na
esfera policial,  lida neste ato em voz alta;
que na madrugada do dia posterior ao
furto encontrou os acusados no 'Cabaré
de  Antônio  da  Barraca',  com  vários
objetos  num  saco  de  talho;  que
perguntou a Marquinhos o que era aquilo e o
mesmo  respondeu  que  não  era  de  sua
conta;  que  entre  os  objetos  que
Marquinhos  portava  um  computador,
uma  panela  de  pressão  e  carnes,
enquanto  que  Fernandão  portava  uma
gaveta  com  moedas;  que  Marquinhos
dois meses depois chegou a confessar o
delito;  que  hoje  ameaçou  a  depoente,
dizendo  que  tocava  fogo  em  sua
residência, caso ela revelasse tudo em

1www.stf.jus.br/portal/glossario/verVerbete.asp?letra=P&id=491

http://www.stf.jus.br/portal/glossario/verVerbete.asp?letra=P&id=491


Juízo; que a depoente tem conhecimento de
que a panela de pressão foi vendida a uma
pessoa  conhecida  por  'Cida'  o  que
posteriormente tomou a panela de volta  e
vendeu  a  'Corrinha  de  Josinha';  que  a
depoente  conhece  os  acusados  há
aproximadamente  11  anos,  pois  reside  no
baio  meretrício  e  os  acusados  sempre
frequentam  lá;  que  Marquinhos  saiu  da
Cadeia há aproximadamente 04 meses, por
furto a um rapaz, onde tomou o dinheiro e o
espancou. (...)”

O acusado, por sua vez, em seu interrogatório de fls.
62/63, negou a prática do delito em comento, afirmando em sua defesa
“que ganhou a panela de pressão de Geraldo como forma de pagamento
de um 'programa sexual' que tinha realizado com este”,  versão que não
encontra respaldo nas provas produzidas tanto na esfera policial quanto
em  juízo,  valendo  esclarecer  que  a  testemunha  Geraldo  Manuel  dos
Santos, citado pelo acusado, ao ser ouvido na esfera policial,  negou a
versão apresentada por este, afirmando “que conhece 'Marquinhos', mas
nada teve com o mesmo, nem deu em pagamento por qualquer serviço
uma panela de pressão”, conforme se vê das declarações de fl. 14.

 
Pois bem. A materialidade e a autoria atribuídas ao

ora apelante são incontestes, visto que imbuídas de verossimilitudes que
conduzem à inexorável conclusão de ser o responsável pela prática do
crime de furto, nos termos que lhe foram imputados.

Consoante  ficou  evidenciado  no  caderno  processual,
em especial, os relatos das testemunhas e da vítima, vê-se que o acusado
subtraiu uma panela de pressão e um aparelho Notebook, além de uma
gaveta contendo moedas do citado comércio, não sendo cabível se falar
em inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Ademais,  o  modus operandi empreendido no evento
criminoso, ante a audácia do acusado em adentrar no supramencionado
estabelecimento comercial e subtrair os objetos já descritos, indicam um
grau  de  reprovabilidade  suficiente  em  seu  comportamento  a  ensejar
necessidade de reprimenda penal.

Assim, não há convergência com o conceito de crime
de bagatela, ante a ausência dos requisitos acima definidos pelo Supremo
Tribunal Federal.

A  juíza  singular,  ao  proferir  seu  decisum no  molde
condenatório, enquadrando a conduta do recorrente ao tipo delineado no
art. 155, caput, CP, fê-lo em consonância com os elementos de convicção
encartados  nos  autos, mormente  quando  não  carreado  ao  álbum
processual nenhum elemento convincente a expurgar-lhe a culpabilidade,
o qual venha a justificar a absolvição pretendida.



Portanto, sendo induvidosas a autoria e materialidade
delitivas,  e ainda sendo típica e antijurídica a conduta perpetrada pelo
agente, fica afastada a possibilidade de absolvição do apelante, inclusive
quanto a pena de multa, haja vista que, ao crime de furto, capitulado no
art. 155 do Código Penal, o legislador estabeleceu, cumulativamente, as
penas restritivas de liberdade e a de multa.

Nesse passo, não há como dissociar da condenação, a
pena de multa aplicada ao réu, ante a falta de amparo legal para tanto,
razão pela qual nego provimento ao apelo, neste ponto.

Quanto ao pleito pela modificação do regime adotado
na  sentença,  substituindo  o  regime  aberto  pela  pena  de  multa  ou
prestação de serviços a comunidade, igualmente, não há como prosperar.

Tendo sido a pena definitiva aplicada em 01 (um) ano
e 06 (seis) meses de reclusão, ao acusado poder-se-ia, a princípio, aplicar
a substituição prevista na  segunda parte do §2º, do art. 44 do Código
Penal2. No entanto, como bem salientou o juiz de base, na sentença de fls.
81/84,  não  se  aplica  ao  apelante  o  benefício  da  substituição  da pena
restritiva de liberdade por restritivas de direito –  tampouco pela pena de
multa  –  em  razão  das  circunstâncias  judiciais,  especialmente  a  sua
conduta  social,  que,  conforme  consta  dos  autos,  não  se  apresenta
adequada.

Frise-se,  que  o  supramencionado  dispositivo  legal,
permite  a  referida  substituição,  com algumas  condicionantes,  entre  as
quais destaco por transcrição o seu inciso III. Vejamos:

Art.  44.  As  penas  restritivas  de  direitos  são
autônomas  e  substituem  as  privativas  de
liberdade, quando:

III – a culpabilidade, os antecedentes, a conduta
social  e  a  personalidade  do  condenado,  bem
como os  motivos  e  as  circunstâncias  indicarem
que essa substituição seja suficiente.

Assim,  valorada  a  conduta  social  do  acusado  como
circunstância  desfavorável,  não há permissão legal  para se  proceder  a
substituição pretendida, estando correta a punição encartada na Sentença
guerreada.

Ante todo o exposto, em harmonia com o parecer da
douta Procuradoria de Justiça, nego provimento ao recurso.

É o meu voto.
2 art. 44, CP:
  (…) 
  § 2º Na condenação igual ou inferior a um ano, a substituição pode ser feita por multa ou por uma pena
restritiva de direitos; se superior a um ano, a pena privativa de liberdade pode ser substituída por uma
pena restritiva de direitos e multa ou por duas restritivas de direitos.



Presidiu  o  julgamento,  com voto,  o  Exmo.  Sr.  Des
Joás  de  Brito  Pereira  Filho,  Revisor,  dele  participando,  além  de  mim,
Relator, o Exmo. Sr. Des. Arnóbio Alves Teodósio.

Presente  à  sessão  de  julgamento  o  Exmo.  Sr.  Dr.
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Mello
Filho” da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, aos 13 de Novembro de 2014.

João Pessoa, 14 de Novembro de 2014.

     Des. Carlos Martins Beltrão Filho 
                    Relator
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